
 
 
 

 
 
28/07/2016 

Empregados de hospitais universitários analisam 
interromper greve depois de audiência no TST 
Os empregados da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh) vão 
analisar, em assembleia, proposta de acordo para suspender a greve que atinge, de 
acordo com a categoria, hospitais universitários em 18 Estados. A proposta foi 
construída pelo vice-presidente do Tribunal Superior do Trabalho, ministro 
Emmanoel Pereira, em audiência de mediação e conciliação realizada nessa quarta-
feira (27).  
Inicialmente, a Ebserh, estatal que administra os hospitais universitários, sugeriu 
reajuste salarial de 8% e aumento de 9% sobre os benefícios concedidos aos 
trabalhadores. As entidades sindicais representantes dos empregados reivindicaram 
reajuste pelo IPCA do período, 10,36%, como forma de evitar perdas salariais. 
O vice-presidente do TST apresentou duas propostas para análise: manutenção do 
índice de 8% para o reajuste salarial, com aumento sobre os benefícios na forma 
pretendida pelos trabalhadores, ou a melhora do reajuste salarial indicado pela 
empresa, com a aplicação dos 9% sobre os benefícios.   
A categoria profissional optou pela primeira sugestão, mas a Ebserh preferiu a 
segunda, aumentando os salários em 8,8%, com a possibilidade de se chegar a um 
índice maior após estudo financeiro, e sem alterar os 9% dos benefícios. A proposta 
está condicionada ao encerramento da greve.  As entidades sindicais votarão o novo 
percentual em assembleias até segunda-feira (1º/8). 
Se houver rejeição, mas os empregados decidirem suspender a greve até a próxima 
audiência no TST, marcada para 10/8, a proposta de 8,8% fica mantida. Os 
trabalhadores querem negociar também o regime 12x36 e a criação do grupo de 
trabalho voltado ao estabelecimento da gratificação de titulação. 
Liminar 
No dia 20/7/2016, o presidente do TST, ministro Ives Gandra Martins Filho, 
concedeu liminar, em ação cautelar ajuizada pela Ebserh, para determinar a 
manutenção em serviço do contingente mínimo de 75% dos trabalhadores dos 
hospitais universitários. O ministro levou em conta o fato de tratar-se de serviço de 
saúde essencial para a população. 
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Previ consegue restringir sua responsabilidade sobre 
verbas devidas a bancário 
A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho determinou que a Caixa de 
Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (Previ) responda solidariamente, 



junto ao Banco do Brasil (BB), apenas pelas parcelas de complementação de 
aposentadoria de um empregado, que queria também a responsabilização da 
instituição por outras verbas trabalhistas. 
Anteriormente, o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) havia condenado 
a Previ e o banco a pagar outros direitos reconhecidos ao bancário pela Justiça. O 
Regional determinou a responsabilidade solidária da Previ, porque ela integra o 
mesmo grupo econômico do BB. 
No recurso ao TST, a instituição de previdência afirmou que o trabalhador "nunca 
lhe prestou serviços de qualquer natureza, tampouco recebeu salários ou ordens", e 
que o BB seria o único responsável pelo pagamento das verbas trabalhistas, por ser o 
efetivo empregador. 
A defesa ainda apontou norma constitucional no sentido de que os benefícios 
oferecidos pelas entidades de previdência privada não integram o contrato de 
trabalho do beneficiário (artigo 202, parágrafo 2º, da Constituição Federal). 
O relator do recurso de revista, desembargador convocado Marcelo Lamego 
Pertence, concluiu que a Previ deve responder apenas pelas verbas relativas à 
complementação de aposentadoria do bancário, pois esse é o único vínculo entre ele 
e a entidade previdenciária. Quanto aos direitos do empregado derivados da 
prestação de serviço, Pertence concluiu pela responsabilidade exclusiva do Banco do 
Brasil. 
A decisão foi unânime, mas o bancário apresentou embargos à Subseção I 
Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do TST, que ainda não os julgou.   
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CNJ analisa uso de aplicativos que se destacaram na 
Maratona PJe 
A equipe de tecnologia da informação do Conselho Nacional de Justiça está 
analisando a possível ampliação do uso dos projetos vencedores do concurso 
Maratona PJe. Ao todo, foram selecionadas 15 iniciativas. Uma delas é um 
aplicativo que integra o “PJe Notifica”, que informa as partes na ação sobre o 
andamento processual, ao resto do sistema. 
O programa, que conquistou o terceiro lugar na Maratona PJe, incorpora recursos do 
Modelo Nacional de Interoperabilidade (MNI) — criado para unificar o acesso a 
todos os sistemas processuais usados no Brasil — como consultas de avisos 
pendentes, teor de comunicação e processo. Segundo o CNJ, com o aplicativo 
também serão reduzidos os totais requisições de acesso ao PJe feitas apenas para 
visualizar avisos. 
Redução de cliques e telas 
Segundo lugar na Maratona PJe, o projeto MiniPac, do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, é outro aplicativo que está incorporado pelo Judiciário. A iniciativa 
pretende reduzir o tempo gasto em atos de comunicação processual. Durante os 
testes no TJ-DF, a iniciativa conseguiu reduzir o uso de telas, de quatro para uma; de 
cliques, que caíram de 30 para quatro, e o tempo de operação, que era de até quatro 
minutos e passou a ser de 20 segundos. 



Antes da iniciativa, depois de o magistrado assinar os atos judiciais, os documentos 
eram divulgados às partes por meio de atos de comunicação enviados à Central de 
Mandados, ao Diário de Justiça ou aos Correios, com registro da ciência da parte 
para controle de prazo. A equipe do TJ-DF identificou que a funcionalidade Preparar 
Ato de Comunicação (PAC) do PJe era lenta, pois exigia muitos cliques e às vezes 
travava. Junto ao projeto também foi apresentada a possibilidade de gerar atos de 
comunicação em lotes de até 200 itens com poucos cliques. 
PJe Mobile 
A mobilidade no PJe também está sendo analisada pelo CNJ. Desenvolvido pelos 
tribunais de Justiça de Rondônia, Pernambuco e Paraíba, PJe Mobile garante o 
acesso a processos por meio de dispositivos móveis. A iniciativa dividiu com o PJe 
Notifica, do TJ-PB, o terceiro lugar da Maratona PJe. 
Atualmente, o PJe de algumas cortes pode ser acessado em celulares e tablets apenas 
com o nome do usuário e uma senha, mas diversas funcionalidades do sistema não 
estão disponíveis nesses acessos pela falta de mecanismo de autenticação. Entre as 
limitações atuais estão o acesso ao inteiro teor de processos eletrônicos, inclusive 
offline, a visualização de minutas e a pré-aprovação de textos. 
Segundo os desenvolvedores do PJe Mobile, a solução é composta por três partes: 
um aplicativo móvel, um módulo servidor, que fica acoplado às instâncias do PJe, e 
outro módulo servidor único, responsável por armazenar os cadastros dos usuários e 
realizar autenticação dos dispositivos móveis. 
O aplicativo permite que os usuários tenham acesso ao PJe com uso de autenticação 
por QR Code gerado pelo token do usuário. Com o uso da autenticação unificada, 
também é possível acessar o PJe de diversos tribunais com uso de uma única 
autenticação. 
PJe Dash 
O PJe Dash pretende ser o painel de ferramentas onde serão apresentados 
indicadores estatísticos processuais aos magistrados, permitindo a eles acesso à 
relação de casos baixados e casos novos em determinado período, por exemplo. 
Também permite o ingresso a grupos de processos especiais, como casos conclusos 
há mais de cinco anos. A iniciativa também tem a função de alertas, para evitar 
perda e prazos. 
Acompanhamento estatístico 
A possibilidade de obter dados estatísticos consistentes sobre o judiciário fez com 
que servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP e litoral) 
criassem o projeto Business Intelligence. A plataforma pode ser acessada 
diariamente pelas corregedorias, magistrados e servidores autorizados e permite aos 
usuários acompanharem a evolução do estoque processual. 
As várias opções de dados que poderiam ser extraídos pelo sistema Business 
Intelligence permitiriam conhecer detalhes como a taxa de congestionamento de 
processos de determinada jurisdição e, até mesmo, unitariamente, de cada 
magistrado, contribuindo para a elaboração de metas mensais dessas cortes. 
Outro ponto positivo do projeto, que recebeu menção honrosa na Maratona PJe, é 
que esse trabalho não interferiria no ambiente principal do processo eletrônico, 
permitindo análise de informações sem pesar o processamento ou a memória do 
sistema. 
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MPT vai discutir aliciamento de trabalhadores em São 
José do Belmonte 
Para tratar do aliciamento de trabalhadores, o Ministério Público do Trabalho (MPT) 
em Pernambuco participa de audiência pública nesta terça-feira (2), em São José do 
Belmonte, cidade localizada no Sertão do estado, a 479 quilômetros do Recife. 
Recentemente, o órgão conduziu investigação sobre o assunto, em que verificou o 
aliciamento de 52 trabalhadores, e identificou a necessidade de promoção de 
políticas públicas na região para combater a prática. O evento será às 10h, na Escola 
Joaquina Nunes de Moura, no Sítio Lagoa Nova - Assentamento Terra Livre (102). 
No encontro as procuradoras do Trabalho Vanessa Patriota e Débora Tito, 
coordenadora da área de trabalho escravo no MPT em Pernambuco, vão se reunir 
com representantes do município, a exemplo a Secretaria de Assistência Social, e 
com trabalhadores. Um dos focos da ação é a comunidades do assentamento de 
Baixio do Boi. 
Investigação 
Em agosto de 2015, o órgão instaurou procedimento investigatório de aliciamento de 
trabalhadores em São José do Belmonte, no Sertão pernambucano. O processo foi 
motivado por depoimento feito em audiência na justiça do Trabalho em Juazeiro do 
Norte (CE), quando trabalhador indicou a existência do recrutamento ilegal no 
município pernambucano. 
Segundo o relato, 52 pessoas foram afetadas pela prática na região. Os trabalhadores 
foram convocados para atuar em uma fazenda situada no estado de São Paulo, na 
cidade de Conchal, onde tiveram as Carteiras de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS) recolhidas. O denunciante afirmou que morava em um galpão com outras 19 
pessoas, dormindo em colchões sujos e camas de estrutura precária, tendo apenas 
um banheiro disponível para uso. Ainda, durante todo o tempo em que esteve no 
local, nenhum dos empregados recebeu pagamento ou teve o registro do vínculo 
empregatício reconhecido. 
As condições degradantes a que os trabalhadores foram submetidos caracterizam 
trabalho análogo à escravidão. “Além de situações que colocam em risco a saúde e a 
vida do trabalhador, a escravidão moderna envolve também jornada exaustiva, 
trabalho forçado, cerceamento de liberdade e servidão por dívida. O desrespeito aos 
direitos mínimos que resguardam a dignidade humana do trabalhador é uma afronta 
a Constituição Federal e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)”, disse 
Vanessa Patriota. 
Ela explica que, ao término da investigação, o MPT atuou junto às pessoas 
identificadas no caso. No entanto, nenhum Termo de Ajuste de Conduta (TACs) e 
ação civil pública foram gerados. "A pessoa mencionada como suposta aliciadora 
havia sido vítima do aliciamento tanto quanto os demais trabalhadores aliciados, 
ficando claro que o verdadeiro aliciador reside em São Paulo", disse Vanessa. “Por 
isso, enviamos o caso para a unidade que responde pelo município de Conchal (SP) 
e abrimos este procedimento promocional, para atuar no campo das políticas 
públicas, atuando assim nos dois pontos da rede”, concluiu. 
Legislação 



Ainda de acordo com a legislação brasileira, é crime recrutar indivíduos fora da 
localidade de execução do trabalho. Há punição para a arregimentação por meio de 
fraude ou de cobrança de qualquer quantia do trabalhador, ou ainda, não 
assegurando condições de retorno ao local de origem, segundo o artigo 207 do 
Código Penal. 
A ação difere do êxodo espontâneo de trabalhadores, garantido pela Constituição 
pelo direito de ir, vir e ficar. A medida tem como finalidade preservar as pessoas em 
seus locais de origem, garantindo o equilíbrio da geografia humana e impedindo o 
desajuste social e econômico que a emigração produz nas zonas mais 
desfavorecidas. 
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Não há terceirização se relação entre as empresas é 
exclusivamente comercial, decide 8ª Câmara 
A 8ª Câmara do TRT-15 negou provimento ao recurso de uma reclamante, que 
insistiu para que a Justiça do Trabalho reconhecesse a responsabilidade subsidiária 
da segunda reclamada, uma empresa do ramo de telefonia, sob o argumento de que 
ela, a reclamante, teria efetuado comercialização de produtos da empresa e que, por 
isso, seu trabalho foi "preponderante para a segunda reclamada realizar o seu escopo 
comercial". 
Segundo entendeu o juízo da Vara do Trabalho de Mogi Mirim, porém, não houve a 
responsabilidade subsidiária por se tratar de "mero contrato comercial entre as 
reclamadas". 
O relator do acórdão, desembargador Luiz Roberto Nunes, concordou. Ele salientou 
que "a Súmula 331 do TST, utilizada como fundamento para condenação subsidiária 
das empresas tomadoras de serviços, tem por pressuposto a terceirização lícita de 
serviços, ou seja, uma empresa transfere a outra parte das atividades que não se 
inserem em sua atividade-fim, justificando-se esta transferência numa eventual 
especialização da empresa terceirizada naquela atividade". 
Segundo o acórdão, ocorrendo essa hipótese, não existe vínculo empregatício entre o 
trabalhador e o tomador de serviços, mas se reconhece "sua responsabilidade 
subsidiária para com os débitos trabalhistas da empresa interposta contratada". No 
caso, porém, o colegiado afirmou que não foi firmado qualquer contrato de 
prestação de serviços entre a primeira reclamada, uma microempresa de publicidade 
e marketing, e a segunda reclamada. O que houve, de fato, foi uma "relação 
exclusivamente comercial", figurando a segunda reclamada como "fornecedora de 
aparelhos móveis, fixos e/ou acessórios à primeira reclamada, para fins de 
comércio". 
A Câmara ressaltou que "não há falar em terceirização de serviços, pois não houve 
intermediação de mão de obra em favor da segunda reclamada, sendo que a relação 
mercantil havida entre as reclamadas não obriga a segunda reclamada em relação 
aos empregados da primeira". 
O colegiado ressaltou também que "não há provas de que a primeira reclamada não 
detinha autonomia para gerir seu negócio". Por isso, "não há falar em terceirização 
de serviços, nos moldes da Súmula 331 do TST, sendo inviável o reconhecimento de 
responsabilização subsidiária da segunda reclamada". 


